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O PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ALFREDO CHAVES, Estado
do Espirito Santo, faz saber que o PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE
ALFREDO CHAVES aprovou e o Chefe do Poder Executivo sanciona a seguinte
Lei:

Art. 1° Ficam os Poderes Executivo e Legislativo Municipais autorizados a
suspenderem, em decorrência da vigência dos Decretos Federal, Estadual, que
declaram estado de calamidade pública em face da pandemia do Coronavírus -
Covid-19, o desconto de parcelas de empréstimos consignados em folha dos
servidores públicos municipais, bem como o repasse desses valores ás
instituiçoes financeiras.

Parágrafo único. A suspensão e apropriação dos valores de que trata o
caput deste artigo pelo setor competente de cada um dos Poderes Municipais,
terá duração de 120 (cento e vinte) dias e poderá ser prorrogada por outros
periodos, até o fim do estado de calamidade no âmbito do Municipio de Alfredo
Chaves.

Art. 2° O valor correspondente as parcelas suspensas - não apropriadas -
não será considerado como inadimplemento da obrigação contratual de



pagamento, e não representará inadimplemento do tomador do empréstimo junto
ao órgão de crédito, não o sujeitando à cobrança de juros de mora, multas ou
acréscimos outros de qualquer espécie cabíveis em caso de inadimplemento,
inclusive honorários advocatícios, aplicação de cláusula penal ou demais
encargos.

Parágrafo único. As parcelas dos empréstimos consignados, cujo débito e
apropriação forem suspensos, serão prorrogadas para o final do contrato, e
começarão a vencer 30 dias após o último vencimento.

Art. 3° Os servidores que não optarem pela suspensão dos descontos
como acima autorizado, deverão, no prazo de até 10 dias, comunicar, de forma
expressa, ao Órgão responsável pela folha de pagamento de cada Setor do
Município, e á instituição financeira respectiva, para continuidade dos débitos e
apropriaçao, com o consequente repasse dos valores, na forma como
originariamente pactuada.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
disposiçoes em contrário.

Alfredo Chaves (ES), 30 de julho de 2020.
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eficácia do Decreto de Calamidade no Municipio.

É inegável que há grande impacto na economia, imposto pela crise do
coronavírus, e que muitas famílias tiveram sua renda diminuída ou cessada, por
motivos alheios a suas vontades.

Nesse sentido, é essencial que os Poderes Constituídos adotem medidas
para mitigar os efeitos econômicos da crise na saúde, com reflexo na economia
das familias. Inclusive por meio de suspensão em pagamentos dessas
operações de créditos. Medidas como esta vêm sendo tomadas em diversas
áreas. A Caixa Econômica, por exemplo, possibilitou a suspensão dos
pagamentos de dividas de empréstimos pessoais e ampliação da carência na
busca de recursos por empresa.

Portanto, é razoável entender que, se estamos possibilitando pausas para
outras atividades e modalidades de financiamento, também é emergencial e
necessária a suspensao equivalente nos créditos consignados.

Diante do exposto, e na certeza que esta proposição poderá beneficiar a
classe de servidores deste Municipio que se encontra em dificuldade, em
decorrência dos descontos em folha de pagamento das parcelas contratadas,
minimizando os reflexos da crise econômica e financeira instalada, e servindo
como mais um apoio para fortalecer a luta contra o COVID-19, solicito aos
Nobres Pares a aprovação da matéria.
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